PARECER Nº 812, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 39, DE 2009

De autoria da Comissão de Assuntos Municipais, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, que dispõe sobre o Quadro Territorial-Administrativo do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 5.ª a 9.ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/02/09), não recebendo emendas ou substitutivos.

Deconido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso lI, do Regimento Interno.

 O intuito da proposição é promover a retificação de um trecho da divisa entre os Municípios de Ribeirão dos Índios e Piquerobi, descrito pela Lei n.º 9.330, de 27 de dezembro de 1995, e pela Lei n.º 9.821, de 24 de outubro de 1997, que alteraram a Lei n.º 8.092, de 28 de fevereiro de 1964. Tal alteração faz-se necessária, tendo em vista que a descrição original tomou por base folhas topográficas do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) datadas do ano de 1975. Ocorre que, no ano de 2002, o IGC (Instituto Geográfico e Cartográfico) procedeu à publicação da Folha Topográfica Fazenda Vale do Sol, cobrindo parte da linha divisória em questão, e, de acordo com esta folha topográfica, mais precisa e atual, não existe hoje a foz do ribeirão dos Índios no Rio do Peixe, fato que impossibilita o fechamento da divisa entre os Municípios de Ribeirão dos Índios e Piquerobi. Daí a necessidade da redescrição da divisa entre os Municípios envolvidos.

Salientamos que, embora numa primeira análise possa parecer que a propositura esbarre no impedimento determinado pela Emenda n. ° 15 à Constituição Federal, a qual inovou no sentido de haver consulta plebiscitária dentro do período determinado por lei complementar federal (ainda inexistente) e após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei (igualmente inexistente), conforme dispõe o § 4° do artigo 18 da Constituição Federal, trata-se de mera redescrição das divisas, como se observa pela situação fática acima exposta - e não de criação, incorporação, fusão ou desmembramento de Municípios.

 Assim sendo, a alteração pretendida independe da realização de plebiscito, de acordo com entendimento reiterado do Tribunal Regional Eleitoral em outros casos da espécie, constituindo mera alteração formal, que mantém as divisas atuais. Em outras palavras, não altera nem a área nem a forma dos Municípios envolvidos, não esbarrando no aparente óbice constitucional.

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 39, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-5-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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